
 

   
 

 

 

 

ANEXO V  

   

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

  

  

  

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de 

representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação) , CNPJ 

Nº ________________, interessado em participar da dispensa de licitação, com fundamento na 

hipótese do art. 75, caput, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no 

Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024, referente ao Processo SEI n° 

29.0001.0190926.2024-53 - MPSP, DECLARO, sob as penas da Lei, que a proponente:  

  

1. encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência, no 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;   

  

2. declara a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação em 

licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas, e do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998.  

  

3.  não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução 

nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos 

artigos 3º e 4º e alterações posteriores.  

 

4. atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responde pela 

veracidade das informações prestadas (inc. I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021). 

 

5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inc. IV, art. 

63, da Lei nº 14.133/2021). 

 

6. suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

7. observa as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins 

estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo.  

 

8.  sem prejuízo das sanções e multas previstas na legislação aplicável ao caso, não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de vedação de contratar com a Administração 

Pública, previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

9. atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;  

 

10. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;  
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11. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

  

(Local e data).  

  

_______________________________  

(Nome/assinatura do representante legal)  

  

  

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da proponente. Quando a 

empresa proponente não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no 

mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço físico, endereço eletrônico e telefone. 

 

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   
 

 

 

 

 

  

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E 

ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, 

EM ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 

 

  

  

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de 

representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação) , CNPJ 

Nº ________________, interessado em participar da dispensa de licitação, com fundamento na 

hipótese do art. 75, caput, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no 

Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024, referente ao Processo SEI n° 

29.0001.0190926.2024-53 - MPSP, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do 

Código Penal Brasileiro, que:  

 

  

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente pela proponente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da presente Dispensa de Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Dispensa de 

Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da presente Dispensa de Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Dispensa de Licitação quanto a participar 

ou não da referida Dispensa de Licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Dispensa de Licitação antes da ratificação do 

objeto da referida Dispensa de Licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Dispensa de Licitação 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do órgão contratante antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  

  

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 

67.301/2022, tais como:  

  

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou 

a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;  
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b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público;  

c) afastar ou procurar afastar proponente, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;  

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos 

de fiscalização do sistema financeiro nacional.  

  

(Local e data).  

  

  

_________________________________________  

(Nome/assinatura do representante legal)  

  

  

  

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da proponente. Quando a 

empresa proponente não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no 

mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço físico, endereço eletrônico e telefone. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

 



 

   
 

 

 

 

 

 

  

  

 ANEXO VII  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  

  

  

  

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR PROPONENTES QUE SEJAM 

ME/EPP.  

  

  

  

  

  

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de 

representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação) , CNPJ Nº 

________________, interessado em participar da dispensa de licitação, com fundamento na hipótese 

do art. 75, caput, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual 

nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024, referente ao Processo SEI n° 29.0001.0190926.2024-53 - MPSP, 

DECLARO, sob as penas da Lei,  o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 

como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

  

  

  

(Local e data).  

  

  

_________________________________________  

(Nome/assinatura do representante legal)  

  

  

 

  

  

  

  

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da proponente. Quando a empresa 

proponente não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo a razão 

social, número do CNPJ, endereço físico, endereço eletrônico e telefone. 
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